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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

KAROLINNE MIRANDA RODRIGUES - DF029453
RAPHAEL AUGUSTO RAMOS GONÇALVES - DF048984

AGRAVADO : ABRAHAO RODRIGUES
ADVOGADA : MARIA HELENA BARBIERI SEABRA - RJ210129

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. PACIENTE DIAGNOSTICADO COM CÂNCER. NEGATIVA
DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. RECUSA INJUSTIFICADA.
ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. MEDICAMENTO .OFF-LABEL
RECUSA ABUSIVA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior tem entendimento consolidado de que a natureza
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é irrelevante quando se trata de
medicamentos antineoplásicos; para eles há apenas uma diretriz na resolução
normativa. 
2. A jurisprudência do STJ considera abusiva a recusa do plano de saúde
quanto à cobertura de medicamento prescrito pelo médico, ainda que em
caráter experimental ou fora das hipóteses previstas na bula ( ),off-label
porquanto não compete à operadora a definição do diagnóstico ou do
tratamento para a moléstia coberta pelo plano contratado.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica

" (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420e de angústia no espírito do beneficiário
/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).14/2/2022 21/2/2022
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do26/08/2025 01/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .04 de setembro de 2025
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. RECUSA INJUSTIFICADA.
ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. MEDICAMENTO .OFF-LABEL
RECUSA ABUSIVA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior tem entendimento consolidado de que a natureza
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é irrelevante quando se trata de
medicamentos antineoplásicos; para eles há apenas uma diretriz na resolução
normativa. 
2. A jurisprudência do STJ considera abusiva a recusa do plano de saúde
quanto à cobertura de medicamento prescrito pelo médico, ainda que em
caráter experimental ou fora das hipóteses previstas na bula ( ),off-label
porquanto não compete à operadora a definição do diagnóstico ou do
tratamento para a moléstia coberta pelo plano contratado.
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica

" (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420e de angústia no espírito do beneficiário
/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).14/2/2022 21/2/2022
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE,
contra decisão proferida por esta Relatoria, às fls. 814-819, que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que a decisão
monocrática não encontra amparo na Súmula 83 do STJ, pois o entendimento sobre a
taxatividade do rol da ANS é amplo e depende da situação concreta. Alega que não houve
negativa de medicamento que justificasse indenização por danos morais, e que aoff-label 
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atuação da operadora de saúde se deu em conformidade com os ditames contratuais e legais, sem
prática de ato ilícito.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 872-875.
É o relatório.  

VOTO

A insurgência não tem como prosperar.
Observa-se que os argumentos trazidos pela parte recorrente se mostram

insuficientes para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser confirmada.
A controvérsia centra-se na negativa de cobertura do medicamento ERLEADA

(APALUTAMIDA) 240 mg/dia, prescrito para o tratamento oncológico do autor, Abrahão
Rodrigues, diagnosticado com neoplasia maligna de próstata de alto risco e diversas
comorbidades. Além disso, discute-se a configuração de danos morais decorrentes da recusa
indevida.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro negou provimento ao recurso da
GEAP, mantendo a sentença, integrada por embargos de declaração, que determinou o
fornecimento do medicamento para tratamento oncológico do autor e condenou a ré ao
pagamento de danos morais no importe de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), considerando que a
negativa de cobertura consubstancia violação ao direito à vida e à dignidade do paciente,
configurando abuso de direito, : in verbis

 
"Ação de obrigação de fazer consistente no fornecimento do medicamento
ERLEADA (APALUTAMIDA) 240 mg/dia para tratamento oncológico, bem
como de indenização de R$ 50.000,00 por danos morais pela negativa.
(...)
In casu, a administradora do plano de saúde se restringe a alegar que o
medicamento pleiteado não é coberto pelo plano, por não constar do rol

 da ANS para tratamento do quadro clínico do autor, conformeobrigatório
tabela da Diretriz de Utilização (DUT).
Nesse sentido, expõe que o fármaco ERLEADA (APALUTAMIDA) foi
inserido na cobertura obrigatória para tratamento de câncer de próstata não
metastático ou com resistência à castração, o que não é o quadro do autor,
com metástase e mera sensibilidade à castração. Sendo assim, aduz que o
requerimento é de uso off label, ou seja, fora da indicação da bula, vedado
pelo art. 17, I, ‘c’, da RN ANS nº. 465/2021.
Todavia, como cediço, no tratamento da doença, o medicamento de aplicação
contínua integra o próprio procedimento terapêutico.
Conforme laudo médico juntado na inicial, verifica-se que o médico
responsável solicitou o tratamento do quadro do autor com a droga indicada,
justificando o seu uso pela condição do paciente, portador de comorbidades e
alto risco cardiovascular, não podendo fazer uso de corticoides.
Importante salientar, que o critério que deve nortear o procedimento adequado
a ser empregado não é o administrativo, tampouco o pecuniário, mas o critério
médico.
Na realidade, quem deve definir o cabimento da técnica e meio adequados é o
profissional responsável, pois ele poderá demonstrar melhor a necessidade e a
ajustamento para o pronto restabelecimento da saúde do paciente.
Não se pode transferir qualquer risco ao paciente, sendo defeso causar
prejuízo ao seu tratamento.
Logo, na controvérsia entre o médico responsável e o plano de saúde, deve
prevalecer a orientação do primeiro, até prova em contrário, como por perícia
técnica, o que não se verifica nos autos.
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Nesse sentido, certo é que a jurisprudência dos Tribunais vem afastando a
conduta de negativa de fornecimento de medicamentos que integram o
tratamento, uma vez que a sua necessidade, devidamente prescrita pelo
médico responsável, consiste em desdobramento do próprio serviço médico-
hospitalar segurado.
(...)
Sendo assim, a negativa de fornecimento de medicamento inserido no
tratamento consiste em recusa ao próprio procedimento terapêutico previsto
na cobertura contratual.
Ademais, não se verifica impossibilidade de cobertura em razão do rol de
cobertura obrigatória da ANS.
A questão foi apreciada pelo STJ, conforme notoriamente divulgado, nos
EResp nº. 1.886.929/SP e EResp nº. 1.889.704/SP no sentido de rol da ANS
ser de taxatividade mitigada.
(...)
Assentou o Colendo Superior Tribunal de Justiça que o rol da ANS é, via de
regra, taxativo, podendo, todavia, ser determinada a cobertura obrigatória de
tratamento não incorporado se superadas todas as alternativas constantes do
rol, sem sucesso, desde que a medida não tenha sido expressamente excluída
pela ANS e com comprovação científica de eficácia comprovada.
Na hipótese em tela, conforme laudo médico particular, o paciente possui
comorbidade e risco cardiovascular, sendo necessária a introdução pelo
medicamento prescrito.
De qualquer forma, certo é que a RN ANS nº. 537/2022 incluiu
expressamente o medicamento APALUTAMIDA para tratamento oncológico
de próstata com sensibilidade à castração, afastando a alegação de uso off
label e comprovando o cabimento da cobertura obrigatória.
Nesse diapasão, a prova pericial produzida atestou a adequação do
medicamento ao tratamento da parte autora e às diretrizes da ANS.
Por fim, exsurge evidente que a presente hipótese não pode ser tratada como
mero inadimplemento contratual, uma vez que patente a ofensa à dignidade
do paciente, em claro abuso de direito, por restringir direito fundamental
inerente à natureza do contrato, atingindo o seu objeto.
O embaraço do tratamento de uma pessoa transborda o mero aborrecimento,
sendo capaz de causar abalo a direitos da personalidade e configurando o
dano moral indenizável.
Logo, é inequívoco que a negativa e demora no tratamento acarretam desgaste
emocional e afetam a dignidade da pessoa humana.
Nesse sentido, o enunciado de súmula nº. 339 desta Corte de Justiça: 'A
recusa indevida ou injustificada, pela operadora de plano de saúde, de
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico enseja reparação a título
de dano moral." (fls. 636-643, g. n.).

 
Nas razões do recurso especial, a parte ora agravante sustentou, em síntese, que

houve afronta aos artigos 10 e 12 da Lei 9.656/98, defendendo que o rol da ANS deve ser
entendido como taxativo, não havendo obrigatoriedade de cobertura para medicamentos de uso 

. Alegou também violação aos artigos 421 e 422 do Código Civil, argumentando que aoff-label
função social do contrato não pode servir para determinações ilimitadas e que a negativa de
cobertura não configura ato ilícito capaz de ensejar indenização por danos morais. Além disso,
apontou divergência jurisprudencial, no sentido de que a negativa de cobertura não acarreta dano
moral, devendo-se verificar se houve significativo abalo a direitos da personalidade.

Em que pesem as combativas alegações da parte agravante, verifica-se que não lhe
assiste razão, porquanto, realmente, o acórdão recorrido está alinhado ao entendimento
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que é abusiva a recusa de
cobertura de medicamentos antineoplásicos prescritos para tratamento de câncer, mesmo em uso 

. Nesse sentido:off-label
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"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA.
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. OLAPARIBE. USO OFF-LABEL.
TRATAMENTO DE CÂNCER. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO
STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E SUFICIENTE
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182
/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra decisão que inadmitiu recurso especial voltado à reforma de acórdão
estadual que reconheceu o dever de cobertura do medicamento Olaparibe,
prescrito para tratamento de câncer de mama, apesar de seu uso off-label e
ausência de previsão no rol da ANS. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se é devida a cobertura do
medicamento Olaparibe, de uso off-label, prescrito para tratamento de câncer
de mama, mesmo não estando previsto no rol da ANS; (ii) verificar se o
recurso especial pode ser admitido diante dos óbices das Súmulas 7 e 83 do
STJ e da ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial não pode ser admitido quando sua pretensão demanda
reexame do conjunto fático-probatório, nos termos da Súmula 7 do STJ, como
ocorre no caso concreto.
4. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a jurisprudência do
STJ, segundo a qual a recusa de fornecimento de medicamento antineoplásico
prescrito por médico é abusiva, ainda que seu uso seja off-label, conforme
Súmula 83 do STJ.
5. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, em se tratando de
tratamento oncológico, a natureza taxativa do rol da ANS é irrelevante para
fins de cobertura, sendo devida a prestação do medicamento prescrito.
6. A parte agravante não impugna de forma específica e suficiente todos os
fundamentos da decisão agravada, incidindo, por analogia, a Súmula 182 do
STJ.
7. A mera alegação genérica de inaplicabilidade dos óbices não supre a
exigência de impugnação concreta e pormenorizada, conforme reiterada
jurisprudência do STJ. IV. DISPOSITIVO
8. Agravo não conhecido."
(AREsp n. 2.793.885/RS, Relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA,

, julgado em , DJEN de )TERCEIRA TURMA 9/6/2025 13/6/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA DE MEDICAMENTO ONCOLÓGICO. ABUSIVIDADE.
ACÓRDÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA
N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1.O fato de não ser aplicável o CDC aos contratos de plano de saúde sob a
modalidade de autogestão não atinge o princípio da força obrigatória do
contrato, sendo necessária a observância das regras do CC/2002 em matéria
contratual, notadamente acerca da boa-fé objetiva e dos desdobramentos dela
decorrentes (AgInt no REsp n. 1.747.519/SP, relatora Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em , DJe de 11/5/2020 18/5/2020
).
2. "Compete ao profissional habilitado indicar a opção adequada para o
tratamento da doença que acomete seu paciente, não incumbindo à seguradora
discutir o procedimento, mas custear as despesas de acordo com a melhor
técnica" (AgInt no REsp n. 1.765.668/DF, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).29/4/2019 6/5/2019
3. No âmbito do REsp n. 1.733.013/PR, a Quarta Turma firmou o
entendimento (posteriormente ratificado pela Segunda Seção no julgamento
dos EREsp n. 1886929 e EREsp n. 1889704) de que o rol de procedimento da
ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. Em tal
precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever de
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais
há apenas uma diretriz na resolução da ANS.
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4. É abusiva a recusa do plano de saúde quanto à cobertura de medicamento
prescrito pelo médico, ainda que em caráter experimental ou fora das
hipóteses previstas na bula (off-label), porquanto não compete à operadora a
definição do diagnóstico ou do tratamento para a moléstia coberta pelo plano
contratado.
Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 2.131.303/SP, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS,

, julgado em , DJEN de )TERCEIRA TURMA 28/4/2025 5/5/2025
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA
DE COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO -
TRATAMENTO DE DOENÇA ONCOLÓGICA - USO OFF-LABEL -
RECUSA INDEVIDA - ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM
A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ - DELIBERAÇÃO DA PRESIDÊNCIA
DO STJ QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O APELO RECURSAL -
INSURGÊNCIA DO PLANO DE SAÚDE.
1. A teor da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, considera-se
abusiva a negativa, pela operadora de plano de saúde, de cobertura de
medicamento antineoplásico oral indicado por médico assistente para o

Precedentes.tratamento contra o câncer. 
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EAREsp n. 2.720.317/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI,

, julgado em , DJEN de )SEGUNDA SEÇÃO 15/4/2025 25/4/2025
 
"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. RECUSA
ABUSIVA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Ação de obrigação de fazer em que a parte autora pleiteou o fornecimento
de medicamento coadjuvante ao tratamento oncológico de câncer de mama,
recusado pela operadora do plano de saúde.
2. O Juízo de primeiro grau condenou a operadora do plano a fornecer o
medicamento ácido zoledrônico e a indenizar por danos morais. A Corte
estadual manteve a condenação, destacando a abusividade da recusa sob o
argumento de natureza experimental e reduziu o quantum indenizatório.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a operadora de plano de saúde
pode recusar a cobertura de medicamento antineoplásico prescrito para
tratamento de câncer, sob o argumento de uso off-label ou experimental e não
previsto no rol da ANS.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de indenização por danos
morais em razão da negativa de cobertura do tratamento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ estabelece que é abusiva a recusa de cobertura de
medicamentos antineoplásicos prescritos, independente de previsão no rol da
ANS e mesmo que em uso off-label, imprescindíveis à saúde do beneficiário.
6. A negativa de cobertura que agrava a condição de saúde do paciente pode
ensejar indenização por danos morais, conforme entendimento do STJ.
7. O valor da indenização por danos morais fixado em R$ 10 mil foi
considerado proporcional e adequado, não havendo excepcionalidade que
justifique revisão pelo STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso não conhecido.
Tese de julgamento: "1. É abusiva a recusa de cobertura de medicamentos
antineoplásicos prescritos para tratamento de câncer, mesmo em uso off-label.
2. A negativa de cobertura que agrava a condição de saúde do paciente pode
ensejar indenização por danos morais."
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998, art. 35-C; CDC, arts. 4º,
14, 47, 51, IV; CC, arts. 421, 422, 186, 927, 944.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.166.381/SP,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17.4.2023; STJ,
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AgInt no REsp n. 2.091.135/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 4.12.2023."
(REsp n. 2.058.199/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,

, julgado em , DJEN de )QUARTA TURMA 17/3/2025 21/3/2025
 

Nesse contexto, estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o
recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.

Quanto à configuração dos danos morais, melhor sorte não socorre a agravante, uma
vez que a decisão encontra amparo na jurisprudência desta Corte, que se firmou no sentido de
que a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura
financeira de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação
a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do
beneficiário. A propósito:

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO PARA TRATAMENTO DE CÂNCER.
NEURONAVEGADOR. RECUSA. ABUSIVIDADE ROL DE
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. SÚMULA N. 83/STJ.
DANOS MORAIS. VALOR. RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o rol de procedimentos
editado pela ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo.
Contudo, a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol não se aplica à
análise do dever de cobertura de medicamentos/procedimentos para o
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na
resolução da ANS.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a recusa
injustificada de cobertura de tratamento de saúde enseja danos morais em
razão do agravamento da aflição e angústia do segurado que já se encontra
com sua higidez físico-psicológica comprometida em virtude da enfermidade"
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 14/2/2022

).21/2/2022
3. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu adequada a fixação de
danos morais indenizáveis no valor de R$ 10.000,00. Alterar esse
entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em recurso especial
por esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.701.872/SP, relator Ministro Humberto Martins,

, julgado em , DJEN de .)Terceira Turma 26/5/2025 29/5/2025
 
"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO
DE SAÚDE. MEDICAMENTO PARA O TRATAMENTO DE CÂNCER.
RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS
CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO
BUZZI, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).21/2/2022 24/2/2022
2. No caso, trata-se de medicamento vinculado a tratamento de câncer,
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 18/5/2021
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, DJe de ; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro MARCO24/5/2021
BUZZI, Quarta Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no4/5/2020 7/5/2020
AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .10/3/2020 17/3/2020
3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica
e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420
/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).14/2/2022 21/2/2022
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de compensação por
danos morais pode ser revisto por esta Corte nas hipóteses em que a
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de
razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, em que a
indenização foi fixada em R$ 8.000,00 (oito mil reais), em decorrência da
recusa indevida de cobertura do medicamento indicado pelo médico.
6. Agravo interno provido para conhecer do agravo em recurso especial.
Recurso especial desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.849.316/MT, Relator Ministro RAUL ARAÚJO,

, julgado em , DJEN de )QUARTA TURMA 19/5/2025 27/5/2025
 

Dessa forma, incide, , o óbice processual sedimentado na Súmula 83 doin casu
Superior Tribunal de Justiça.

Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar.
Ante o exposto nego provimento ao agravo interno.
É como voto. 
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos26/08/2025 01/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João

Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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